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    INTRODUÇÃO




    Estar refugiado. A transitoriedade de um status migratório cuja transitoriedade é parte da própria natureza construtiva. Para o direito, um indivíduo que teve sua vida devassada pelas mazelas dos conflitos e da perseguição política. Deslocado involuntariamente de seu lugar de origem, tem de confiar indistintamente no que o destino oferecer dali para frente, o que por si só o expõe às mais variadas circunstâncias.




    Ao tornar-se impossibilitado de prover sua própria subsistência, fica exposto a todo tipo de perigo e abusos, a fim de que consiga meios que garantam sua sobrevivência. Em virtude disso, por vezes, o refugiado encontra-se em um estado de “limbo”, à margem do sistema democrático, invisibilizado pelas políticas públicas e dependente de assistência externa e impossibilitado de participar dos diálogos que versam, juridicamente, sobre ele.




    Ao falar sobre o Brasil, encontramo-nos em situação privilegiada no cenário internacional, no que diz respeito aos conflitos armados, considerando-se que atualmente não nos encontramos como agente ativo de nenhuma guerra.1 Contudo, embora não sejamos atualmente agente causador de nenhum conflito bélico específico, o Brasil obteve projeção interessante na temática de guerra, por possuir uma das leis mais modernas no que tange à concessão de direitos sociais àqueles que buscam refúgio em nosso país, bem como uma das mais bem redigidas leis de migração.




    Isso, no entanto, não significa que não haja obstáculos ao acolhimento. Ainda existem diversas barreiras à recepção de refugiados, problemas estes que transitam entre a hospitalidade plena e a hospitalidade condicional, sem se desviar também dos desdobramentos idiomáticos do tratamento recíproco entre hospedeiro e estrangeiro, e da dificuldade da inserção de quem chega no texto legislativo, apesar da atual amplitude democrática, temática abordada por Jacques Derrida.




    Este trabalho teve como objetivo, em princípio, acolher juridicamente o refugiado em seu próprio idioma. Porém, dentro do crescente número de nacionalidades a solicitarem refúgio no Brasil2, em termos práticos, por hora, isso pode não ser viável. Em virtude disso, houve uma modificação dos objetivos iniciais.




    Pois mesmo dentro da dimensão democrática e dialógica que proporemos ao nosso ordenamento, acolher um indivíduo em seu idioma nativo, ainda assim, não forneceria a ele elementos suficientes para que compreenda o ordenamento jurídico onde pretende se inserir. Não garante que ele vá conseguir emprego digno e nem que esse emprego permitirá que, caso queira, interfira nas políticas públicas que falam sobre suas garantias. Não garante que terá seus direitos respeitados, porque ele não os poderá conhecer. Não nos dá a união entre o constitucionalismo e a democracia no acolhimento de refugiados. Pois este refugiado, via de regra, não fala português.




    Este trabalho foi um dia apresentado em um programa de mestrado composto, até o presente momento, por acadêmicos brasileiros3, cujo eixo temático compõe-se de Constitucionalismo e Democracia. Contudo, a simples existência de um eixo único não implica em uníssono de ideologias4, fazendo-se necessária a divisão em duas linhas de pesquisa, para nos aprofundarmos nos estudos das relações sociais e da democracia e também da almejada efetividade dos Direitos Fundamentais Sociais.




    Faz-se essa nota introdutória referente à composição do programa de mestrado da alma mater da autora, porque mesmo para pessoas que encontram-se no estudo do Direito há anos – até mesmo décadas – ele é complexo, segregador e pouco acolhedor.




    Não fosse a dificuldade de se produzir conhecimento nestas áreas – e no próprio Direito, como um todo – jamais estaríamos aqui. Se compreender o Direito e torná-lo acessível fosse tarefa fácil, a academia em Ciências Jurídicas seria inexistente. Se o Direito Brasileiro é complexo para um programa de mestrado onde todos os acadêmicos são brasileiros, o que há de acolhedor nesta legislação – e mesmo naquilo que fazemos aqui, entre as gélidas paredes da academia - para quem não é lusófono e está à margem deste ordenamento jurídico, involuntariamente, sem ter para onde retornar?




    O fato de que o Direito é, sim, complexo, e a própria necessidade metodológica de se relacionar a teoria e a prática em um trabalho dissertativo, nos confrontam com uma das mais aconchegantes zonas de conforto que nos permeiam desde a infância, sem que percebamos: a linguagem. Ver-se em um país onde não se fala o idioma local é claustrofóbico.




    Quando de nosso ingresso no Direito, a língua portuguesa não é por nós considerada motivo de aflição, porque sempre a falamos. Ao ingressarmos no mercado de trabalho, o idioma é o nosso. Nossos livros didáticos, desde a mais tenra idade, quando na educação de base, são em português. Na graduação, salvo raríssimas exceções, também o são. O idioma falado no processo legislativo é o português. O idioma dos noticiários em TV aberta é o português. Quando compomos lides, o fazemos em português. Quando apresentamos um trabalho como este, a banca é conduzida em português. Falamos o idioma e não estamos acostumados a notar que falamos. É intuitivo.




    Logo, o exercício de se produzir um trabalho acadêmico em termos de acolhimento de estrangeiros – migrantes de toda sorte, imigrantes ou, em específico, os refugiados, tema deste trabalho – precisa passar também pela representatividade. A angústia motriz de toda a academia em ciências sociais deve transcender o papel. Estamos a escrever sobre seres humanos. E este trabalho procura aproximar-se, com muita humildade, desta abordagem.




    Assim como não notamos a naturalidade do idioma que falamos, nem do quanto há de cotidiano no ordenamento jurídico que nos cerca, via de regra, também não estamos acostumados a notar nossas noções de pertencimento e nacionalidade. A forma como o Estado se compôs na modernidade, a forma como o processo legislativo é conduzido, a forma como desenvolvemos nossas relações trabalhistas, estão relacionadas também à nacionalidade. E um dos símbolos mais explícitos de uma nacionalidade é exatamente o idioma – com suas variações, seus sotaques.




    Contudo, existe um mito ao redor destes símbolos culturais. Embora exista um certo grau de compartilhamento de características entre indivíduos de mesma nacionalidade, não há como se falar que, por exemplo, um britânico que não goste de críquete seja menos britânico. A nacionalidade existe. Mas a homogeneidade cultural é construção do Estado. Assim como ocorre com as relações de trabalho, que ocupam extensa parte deste texto, e que servirão de instrumento para que os indivíduos, nacionais ou não, atinjam o ideal democrático de produção legislativa.




    Portanto, como a produção legislativa é alheia a este indivíduo, em virtude de uma série de fatores que o envolvem, como veremos, o objetivo desta dissertação é garantir a hospitalidade, através do ato de se conceder voz ao refugiado, através da migração acadêmica, para que, assim, interfira na produção de políticas públicas.




    O ato de acolhê-lo no trabalho e na academia – e principalmente, na academia em Direito - é o mecanismo pelo qual ele interferirá, democraticamente, na produção legislativa. Então, como oferecer direitos sociais aos refugiados – tais como a educação e o trabalho - e ao mesmo tempo permitir que eles compreendam o meio em que inserem e se façam compreender, considerando-se que desconhecem o idioma local, e já se encontram em um contexto de deslocamento social e cultural, fruto do status quo nacional, que os coloca em condição de vulnerabilidade?




    A fim de proceder de modo a constituir o tema sobre as variadas indagações envolventes sobre o refúgio, a metodologia5 expressa em técnicas de investigação orientou-se no sentido de reconstruir o conflito social moderno na especificidade bélica, civil e militar, através do método analítico dedutivo, com a proposição de uma cadeia de raciocínio, utilizando-se a pesquisa bibliográfica como técnica de pesquisa




    O Direito Humanitário aproxima a possibilidade de compreender problemas histórico-políticos sobre a correlação entre refugiados e o acolhimento (direito de refúgio). Esta correlação não se radicaliza na singeleza das imagens de superfície, tais como obstáculos ao refúgio tout court. É a política no interior dos Estados o núcleo analítico que poderá contribuir, enquanto realidade estrutural profunda, no sentido de exteriorizar o comprimento mais intenso, isto desde os processos de descolonização, passando pela linguagem, das abstrações constitutivas dos Estados Nacionais na Era moderna.
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    1. - PERSPECTIVAS SOBRE NACIONALIDADE E PERTENCIMENTO




    Une nation6 est une âme, un principe spirituel. Deux choses qui, à vrai dire, n’en font qu’une, constituent cette âme, ce principe spirituel. L’une est dans le passé, l’autre dans le présent. L’une est la possession en commun d’un riche legs de souvenirs; l’autre est le consentement actuel, le désir de vivre ensemble, la volonté de continuer à faire valoir l’héritage qu’on a reçu indivis.7




    O Século XX foi palco para múltiplas divergências étnicas, por todo o mundo, levando ao surgimento de diversos grupos nacionalistas. Contudo, ao adentrar no século XXI, muitos são os questionamentos que surgem nesse sentido: por que, no terceiro milênio, algumas pessoas permanecem tão intimamente apegadas à ideia de pertencimento a um grupo? Por que, ainda hoje, a ideia de nação inspira tanta devoção?8




    Tais dúvidas são acentuadas pelo fato de que o mundo presencia, nesta que é a segunda década dos anos 2000, a maior crise de refugiados e pessoas em deslocamento migratório desde a segunda guerra mundial, com um número de cerca de 79,5 milhões de pessoas em situação de deslocamento forçado, de perseguição política, racial ou de guerra9, até 2020, segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR/UNHCR).




    Antes de procurar uma resposta para essas perguntas, é necessário buscar de maneira mais profunda o surgimento dos mitos que envolvem e vinculam a relação entre grupos e o Estado.




    Ernest Renan, em Qu’est-ce qu’une nation?, faz aquela que é considerada a primeira tentativa de conceituar o termo nação. A compreensão do conceito de nação dividir-se-ia em duas facetas, o passado e o presente, dentro das quais, em relação de complementariedade e continuidade, uma, a primeira, seria fruto das memórias históricas de um povo, e a outra, a segunda, seria produto do consentimento dos conviventes, uma maneira de perpetuar o legado histórico que a eles foi concedido indivisivelmente.




    Para a maior parte dos historiadores, a ideia de Nação, enquanto construção política, teria surgido no contexto do pós-Revolução Francesa, no auge do movimento nacionalista do século XIX, que tinha por mote “Uma Nação – um Estado”, o que por si só ignorava a constituição heterogênea de alguns Estados, como era o caso do Império Austro-Húngaro, “contribuindo para o seu declínio”10, no início do século XX, em 1919.




    Mesmo a existência de grupos de composição multinacional, como era o caso da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, da República Federativa Socialista da Iugoslávia e da República Socialista da Tchecoslováquia11, aos poucos deu espaço a uma antítese – a capacidade paradoxal dos mesmos de dar origem a Estados centralizados e unitários, a partir do seu rompimento, sejam estes autenticamente criados ou ressurgidos de experiências pós-1919, ou ainda fomentadas na Segunda Guerra Mundial.




    Contudo, não podemos nos esquivar também da construção étnica do conceito de nação, intimamente ligada à ideia de nacionalismo, e que englobaria uma série de outros fatores, sobretudo sob a visão dos etno-simbolistas, incluindo-se Anthony D. Smith, de que o que dá ao nacionalismo seu poder12




    are the myths, memories, traditions, and symbols of ethnic heritages and the ways in which a popular living past has been, and can be, rediscovered and reinterpreted by modern nationalist intelligentsias. It is from these elements of myth, memory, symbol, and tradition that modern national identities are reconstituted in each generation, as the nation becomes more inclusive and as its members cope with new challenges.13




    Sob esse aspecto, enquanto Montesquieu e Rousseau falam em um caráter nacional14, para descrever o fenômeno da identidade nacional, Smith procura não definir, mas manifestar como se expressa essa identidade, sobretudo no que diz respeito ao caráter psicológico de identidade entre o grupo. Não se poderia dissociar do aspecto político o aspecto cultural, pois ambos seriam dimensões da identidade nacional, que está intimamente ligada ao nacionalismo pelos símbolos15, pela linguagem e os sentimentos. As raízes nacionais, para Jacques Derrida, são plantadas, inicialmente, “na memória ou ansiedade de uma população deslocada – ou deslocável”.




    Contudo, a ideia de agrupamento de pessoas e pertencimento a um grupo remonta a outros fatores. Dir-se-ia que o ser humano possui natureza gregária, dentro da concepção aristotélica16. Porém, dentro da teoria de Thomas Hobbes, essa pulsão ao agrupamento humano somente ocorreria devido a necessidade de preservação17 dos próprios indivíduos.




    Dentro dos grandes agrupamentos e, por consequência, deslocamentos de pessoas, tão vívida na atualidade e amplamente abordada pelo neozelandês Jeremy Waldron, que questiona “by what right do states prohibit migrants from entering their territories? What reasons could possibly support the right to impose such prohibitions?”18




    1.1. - A fictícia homogeneidade cultural, e a sua influência na produção legislativa




    Partindo das noções de agrupamento e pertencimento, surge no final do século XX a corrente filosófica do Comunitarismo19, vinculando a identidade dos indivíduos ao seu pertencimento à comunidade em que se inserem.20 No entanto, essa identidade comunitária estaria relacionada a qual tipo de extensão de comunidade – por exemplo, a um vilarejo ou ao Estado21? O pequeno arquipélago de Tuvalu, por essência, não é menos Estado que o Brasil, de proporções continentais.




    Juridicamente falando, para pertencer ao grupo dos nacionais, é necessário adquirir-se “vínculo jurídico-político de Direito Público interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal do Estado”22. Então, pelo menos em uma primeira análise, são pertencentes ao grupo de determinado Estado aqueles que com ele mantêm vínculo de nacionalidade. Das percepções culturais, morais e até mesmo espirituais entre estes indivíduos, por sua vez, derivaria o conceito de Nação23.




    Já quanto ao Nacionalismo, caso fôssemos acolher o conceito comunitarista24, em suas linhas originais, este sugeriria que há um certo valor em se preservar tradições culturais e étnicas comuns, assim como a própria ideia de solidariedade entre os membros de uma nação25.




    Porém, há que se considerar que tal conceito não vislumbra a totalidade dos argumentos do comunitarismo em relação à migração – variando de acordo com a percepção do que é ou não comunidade – e que há muitas lacunas a serem enfrentadas pela teoria.




    Jacques Derrida tem para si que a noção de comunidade, quando irrefletida, é problemática:26




    I don’t like the word community, I am not even sure I like the thing. If by community one implies, as is often done, a harmonious group, consensus, and fundamental agreement beneath the phenomena of discord or war, then I don’t believe in it very much and I sense in it as much threat as promise27




    A homogeneidade étnica e cultural de uma comunidade, enquanto Estado, é comumente utilizada para justificar políticas contrárias à migração, sendo um dos pilares sustentatórios – e fundamentais – de todo o capitalismo. Sem a exclusão do outro, o capitalismo jamais teria sido possível, assim como o surgimento do próprio Estado, como veremos posteriormente28.




    Porém, tal homogeneidade não é factível na composição política que se consolidou após a Segunda Guerra Mundial, com intenso processo de globalização desde o fim da Guerra Fria. Para ilustrar tal dificuldade em se identificar um padrão cultural homogêneo, Jeremy Waldron menciona um discurso do então Primeiro Ministro Britânico, John Major29, no qual ele dizia que




    Fifty years on from now, Britain will still be the country of long shadows on cricket grounds, warm beer, invincible green suburbs, dog lovers and pools fillers and, as George Orwell said, “Old maids bicycling to holy communion through the morning mist” and, if we get our way, Shakespeare will still be read even in school30.




    Com essa menção, Waldron evidencia o quão frágil é a ideia de homogeneidade cultural frente aos processos migracionais, pois, ao considerar apenas tais aspectos, os britânicos que não jogam críquete ou que jamais iriam tomar a comunhão seriam, para estes efeitos, culturalmente imigrantes31.




    Ademais, basta lembrar que, para a maioria dos Estados constituídos nos últimos 3 séculos, as instituições se formavam com o uso de força física e violência – não necessariamente de maneira acolhedora e democrática32. O Estado constituiu-se sobre a ideia de exclusão, como veremos mais à frente. Porém, a maneira como a produção legislativa atual se desenvolve não mais precisa se basear em excluir o outro, o diferente.




    Sem desconsiderar a importância de um certo nível de compartilhamento cultural entre os indivíduos deste grupo, contudo, esta similitude – ou sua diferença - não deveria justificar imposição coercitiva de meios para expulsar os imigrantes e, principalmente, os refugiados.




    Se houver, no entanto, pressão popular, teria o povo legitimidade para advogar pela propositura de leis que vedem as políticas de imigração? Qual a expressão de democracia, dentro do constitucionalismo, dessa maioria para legislar sobre uma dor que não é sua?




    De acordo com o artigo 20 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em seu inciso 2, “todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência deve ser interditado pela lei”33. Ou seja, toda iniciativa que seja diametralmente oposta a algum grupo discriminado, deve ser interditada pela lei.




    Entretanto, dentro da concepção de Hayek34, o Direito em si “é independente do propósito humano, pois sua função é acomodar os propósitos humanos”, considerando-se, para tanto, que em uma sociedade plural e democrática, estes existam em variedade. Desta maneira, difere-se o Direito da Legislação, pois para esta última, por sua vez, acomodar os propósitos humanos não é o objetivo do legislador, mas sim garantir os interesses do Estado, em uma perspectiva meramente gerencial das políticas sociais.35




    Aqui surge um elemento interessante de conflito de interesses: a legislação não deverá acomodar os propósitos humanos, pois serve ao Estado. Mas o direito – este sim – deverá fazê-lo. Caso assim consideremos, nem sempre haverá coincidência entre o Direito e a legislação. A representatividade das minorias, em termos de produção legislativa, poderia, então, não ser conseguida, pois poderia não ser do interesse deste ou aquele Estado representá-la. Contudo, isso divorciaria a legislação do ideal democrático36. E se esta minoria não possuir direitos políticos? Como haverá de se fazer representar, frente ao Estado, ao status quo, se não puder interferir, direta ou indiretamente, na produção legislativa – ou pelo menos impedi-la, quando esta se lhe for contrária?




    Locke, ao pretender justificar a supremacia da decisão majoritária, afirma que, para compreendê-la, deve-se partir da premissa de que há coesão na sociedade, ou seja, de que houve um consentimento coletivo acerca das instituições legislativas – que Waldron menciona em sua defesa da Dignidade da Legislação - considerando-se que os homens, portanto, abririam mão da própria liberdade, no sentido de que37 “the reason why men enter into society, is the preservation of their property38.




    Porém, consentimento coletivo de quem? Percebemos, na própria afirmação de Waldron, um elemento de poder: os homens entram em sociedade para preservação da propriedade privada. Novamente, voltamos à exclusão como elemento basilar do capitalismo39. Constrói-se a ideia de consenso coletivo a partir da exclusão daqueles que não detêm a propriedade privada.




    Desta maneira, caso queiramos propor à legislação uma dimensão de diálogo entre as esferas da sociedade – maioria e minorias - jamais poderá a maioria decidir40, ainda que democraticamente, contra a própria democracia e o diálogo que dela provém41. Embora não necessariamente andem juntos o constitucionalismo e a democracia42, quando o fazem, há que se haver espaço para a composição, e em nome da hospitalidade, ouvir este outro que chega.




    Isso significa dizer que, restringindo-se constitucionalmente a vontade da maioria, através dessa legitimação do legislador para decidir, conferiria ao poder legislativo poderes para, inclusive, não realizar, quando em melhor interesse do Estado, aquilo clamado pelo povo, que permanece em desacordo. Embora perigosa, quando restrinja direitos, a restrição da vontade da maioria seria útil sob a perspectiva de se evitar abusos43. Logo, restringe-se a vontade da maioria como forma de não se restringir o direito. Neste sentido, fortaleceria a democracia, ao invés de enfraquecê-la, apesar das contexto restritivo.




    Segundo Waldron, “as sociedades diferirão em suas atitudes quanto aos imigrantes, e os Estados divergirão sobre as leis que impõem”44, e que não importa o que se crie de diferente nesse sentido a teoria, sempre existirá controle de imigração entre os países. Contudo, os argumentos que dão ensejo à criação dessas restrições nem sempre são bons ou completos45.




    Retornamos, portanto, ao questionamento inicial: como poderiam as instituições legislativas abrangerem o tema do refúgio, tão delicado, e qual a legitimidade de se recusar a receber imigrantes? Waldron46 elabora a resposta a esses questionamentos ao dizer que a legitimidade do Estado em suas políticas restritivas de imigração deve permanecer como uma questão “aberta” a ser resolvida através do “tipo certo” de argumentação.




    Há quem se contraponha à regulação legal acerca do que seria o “tipo certo de argumentação legislativa”, como é o caso do filósofo Ronald Dworkin, que argumenta que a liberdade de expressão é uma das bases da própria democracia47. Dentro de sua teoria de chain novel, a novela em cadeia, há que se considerar discursos prévios, ainda que obsoletos, quando da elaboração de novos discursos. Somos seres históricos, e como história, estamos em constante transformação.




    Ou seja, ao contrário de Waldron, que vê legitimidade na legislação para promover mudanças, para Dworkin, compreender a intenção do legislador quando da concepção da lei questionada deve ser competência dos órgãos julgadores. Forçar a inserção da proibição de discursos de ódio em uma lei em estágio embrionário seria coibir a oposição, democraticamente considerada, que pudesse surgir contra ela.




    Refutando tal afirmação48, Dworkin diz que Waldron parece aceitar pelo menos, que há um defeito de legitimação ao efetivar uma lei contra os aqueles que não tiveram oportunidade de apresentar oposição durante o processo político que as criou, e que isso destruiria o “pedigree” da legislação, até certo nível, já que o grupo afetado pela lei excludente não teria voz e contra ela não poderia ter se manifestado, ou seja,




    If the legislation in question required everyone to carry health insurance, for example, then suppression of even “vituperative” dissent would put the legitimacy of that law “in question”49




    Waldron argumenta que, de fato, haveria uma falha caso a legitimidade da legislação presente em sua teoria, no argumento dos discursos de ódio, se desse em razão de legislar o potencial ofensivo dos mesmos. Não, aqui não se pretende regular a ofensa, o sentimento ferido, diz ele. O objeto próprio de proteção da legislação é, antes de tudo, a dignidade50.




    Até porque, a intenção de ofensa pode ser teoricamente questionada e descontruída, dentro da concepção derridiana, pois “(Q)ual é a unidade ou a identidade do locutor? Será ele responsável pelos speech acts que seu inconsciente lhe dita?”.51 As intenções do locutor jamais poderiam estar totalmente contidas no seu ato de fala, pois a própria fala em si, como ato de repetição, abrangeria um número infinito de contextos, que não nos cabe analisar, ao menos por hora.




    Como já dito previamente neste trabalho, dentro do entendimento de Hayek, o Direito não se mistura aos propósitos humanos, apenas os acomoda, mas a legislação a eles não se mistura. O que o interlocutor quis ao propor um discurso legislativo, não importa. Importa se este servir ao Estado.




    Derrida utiliza-se da obra Hamlet para dizer que, antes mesmo de Heidegger, de Nietzsche, de Benjamin, o Príncipe dinamarquês de Shakespeare já se questionava se o Direito, em si, não nasceria de um ideal de vingança, e se52




    Can one not yearn for a justice that one day, a day belonging no longer to history, a quase-messianic day, would finally be removed from the fatality of vengeance? Better than removed: infinitely foreign, heterogeneous at its source?53




    Essa superação do ideal de vingança da justiça transporta-se, também, ao próprio reconhecimento do outro – ideia tão essencial nas obras derridianas e tratada por Derrida como uma disjunção, uma ruptura. Isso só é possível através da hospitalidade – ao ouvir-se este outro, através da abertura dialógica, trazendo a democracia ao constitucionalismo.




    O “tipo certo de argumentação”, se o tomarmos a partir de Waldron como meio de não se oprimir quem não tem voz ou tem menos voz na sociedade, principalmente na temática de direito das minorias e questões de migração, torna inevitável que resvalemos na questão da produção acadêmica. Aquilo que se produz em pesquisa pode servir como insumo para a modificação legislativa – a favor das minorias ou contra elas.




    O melhor argumento há de convencer o Estado sobre a melhor opção – e academicamente representada, como veremos mais a frente, esta minoria poderá convencer o Estado, mesmo quando não o componha politicamente, por questões de pertencimento e nacionalidade, de que a melhor opção é a sua. Afinal, entre essa ruptura, esse desajuste, essa assimetria infinita provocada pela relação com o outro, contrastada com o que poder-se-ia chamar de injusto, onde se encontraria o justo54? O que se pretende com tal produção legislativa? Por quem se pretende – se não aos próprios indivíduos a quem ela se destina? A quem pertence o Direito se não aos seres humanos?




    A linha do que é considerado ou não degradante aos indivíduos, justo ou injusto, quando se considera a sociedade como um todo, tende a ser mais tênue, principalmente quando tratamos sobre a criação de legislações excludentes contra migrantes, por exemplo, pois veremos que a própria ideia de Estado vincula-se à necessidade de excluir alguém. Como saber quando a proposta de exclusão do outro é ou não degradante? Parafraseando Waldron, novamente, os Estados seguirão a divergir sobre suas fronteiras. Quando esta ideia de exclusão, então, será o “tipo errado de argumento”?




    Para fins de reconhecimento de um discurso xenofóbico, embora a diferença seja tênue, a qualificadora da mensagem, o seu epíteto, costuma ser mais agressivo55. Normalmente, o contexto comunicativo no qual tal mensagem se insere denota a extensão do que se pretende dizer e torna mais evidente o abuso contra a dignidade56, ou seja57
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